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C O N C L U S Õ E S D O A D V O G A D O - G E R A L 

GUISEPPE T E S A U R O 

apresentadas em 13 de Março de 1992 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. Por meio do presente recurso, J. Lesteile 
solicita ao Tribunal de Justiça que anule o 
acórdão proferido pelo Tribunal de Pri­
meira Instância em 22 de Novembro de 
1990, no processo T-4/90 1 e, dando provi­
mento ao pedido inicial, anule a decisão da 
Comissão de continuar a fazer, para além 
de 22 de Março de 1989, um desconto, a 
título de contribuição para o regime de pen­
sões, no subsídio de «cessação antecipada de 
funções» de que o interessado beneficia ao 
abrigo do regulamento (CECA, CEE, Eura­
tom) n.° 3518/85 do Conselho, de 12 de 
Dezembro de 1985, que institui medidas es­
peciais relativas à cessação de funções de 
funcionários das Comunidades Europeias, 
por ocasião da adesão da Espanha e de Por­
tugal 2. 

2. Um breve resumo do contexto normativo 
ajudará a melhor compreender os termos da 
questão. 

O Regulamento n.° 3518/85, adoptado 
para facilitar o recrutamento de funcioná­
rios espanhóis e portugueses na sequência 
da adesão, concede determinadas vantagens 
económicas aos funcionários comunitários 
que solicitem medidas de cessação definitiva 
de funções. 

Para este fim, o artigo 4.° do regulamento 
dispõe, nos n. os 1 e 2, que o ex-funcionário 
a quem tenha sido aplicada a medida de 
cessação definitiva de funções tem direito a 
um subsídio mensal igual a 70 % do venci-
mento-base relativo ao grau e ao escalão 
usufruídos pelo interessado aquando da ces­
sação de funções e que o benefício cessa, o 
mais tardar, no último dia do mês no de­
curso do qual o ex-funcionário atinja 65 
anos e, em qualquer caso, quando o interes­
sado, antes dessa idade, preencha as condi­
ções que dão direito ao montante máximo 
da pensão de aposentação. 

Além disso, por força do artigo 4.°, n.° 7: 
«Durante o período no decurso do qual tem 
direito ao subsídio, o ex-funcionário conti­
nuará a adquirir novos direitos à pensão de 
aposentação, com base no vencimento cor­
respondente ao seu grau e escalão, desde 
que durante esse período pague a contribui­
ção prevista no Estatuto relativamente a tal 
vencimento…». 

Por sua vez, o artigo 5.° do regulamento 
prevê medidas especiais para os antigos fun­
cionários CECA, dispondo em especial, no 
n.° 1, que os funcionários referidos no úl­
timo parágrafo do artigo 2.° do Regula­
mento (CECA, CEE, Euratom) 
n.° 259/68 3, bem como no n.° 5 do artigo 
102.° do Estatuto e aos quais se apliquem 
medidas de cessação definitiva de funções, 

* Língua original: italiano. 

1 — Colect., p. II-689. 

2 — JO L 335, p. 56; EE 01 F5, p. 29. 3 — JO L 56, p. 1; EE 01 F1 p. 129. 
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podem requerer que os seus direitos pecu­
niários sejam determinados de acordo com 
o artigo 34.° do Estatuto do pessoal da Co­
munidade Europeia do Carvão e do Aço (a 
seguir «Estatuto CECA») e o artigo 50.° do 
Regulamento Geral da Comunidade Euro­
peia do Carvão e do Aço. 

As normas citadas determinam as condições 
de colocação na disponibilidade dos agentes 
CECA. Em especial, por força do citado ar­
tigo 34.°: «... Estes agentes beneficiam, du­
rante dois anos, de um subsídio mensal cor­
respondente à remuneração prevista no ar­
tigo 47.°, n.° 1, e, durante dois anos, de 
um subsídio igual a metade dessa remunera­
ção. Após quatro anos de disponibilidade, 
esses agentes recebem uma reforma calcu­
lada proporcionalmente, nas condições pre­
vistas no regime de pensões»; além disso, se­
gundo o artigo 50.° do Regulamento 
CECA: «Para o cálculo dos direitos à pen­
são de aposentação de um funcionário que 
atingiu a reforma na sequência do período 
de disponibilidade previsto no artigo 34.° 
do Estatuto do pessoal, o número de anos 
de serviço efectivo desse funcionário até ao 
momento em que começou a receber essa 
pensão é considerado pelo dobro. O total 
das anuidades que servem de base ao cál­
culo da pensão desse funcionário não pode, 
no entanto, ser superior a 30, nem ao nú­
mero das anuidades que ele teria podido ad­
quirir se se tivesse mantido em funções até à 
idade de 65 anos». 

E também necessário recordar que, com 
base no artigo 95.° do Regulamento Geral 
CECA, os funcionários colocados na dispo­
nibilidade que beneficiavam do subsídio pre­
visto no artigo 34.° do Estatuto CECA ti­
nham a obrigação de pagar ao fundo de 
pensões uma contribuição igual a 7,5 % do 
seu vencimento-base. 

Finalmente, o artigo 5.°, n.° 2, do Regula­
mento n.° 3518/85 dispõe que os n.os 3 e 5 
a 9 do artigo 4.° do regulamento são aplicá­
veis aos ex-funcionários CECA que requei­
ram o benefício do regime especial, acima 
referido, de cessação definitiva de funções. 

3. Vejamos agora os factos que estão na 
origem do presente processo. 

J. Lestelle, que entrou ao serviço da Alta 
Autoridade CECA em Junho de 1956, pe­
diu, em Junho de 1988, o benefício das me­
didas de cessação definitiva de funções pre­
vistas no Regulamento n.° 3518/85. Poste­
riormente, informou a Comissão de que 
pretendia beneficiar das disposições espe­
ciais destinadas aos ex-funcionários CECA e 
de que não pretendia continuar a adquirir 
novos direitos à pensão para além dos que 
já adquirira na data de cessação de funções; 
solicitava, pois, à Comissão que pusesse fim 
aos descontos a título de contribuição para 
a caixa de pensões. 

Como a Comissão continuasse a descontar, 
em cada mês, a contribuição para o regime 
de pensões, J. Lestelle convidou a adminis­
tração a considerar o seu pedido como uma 
reclamação na acepção do artigo 90.° do 
Estatuto dos Funcionários (a seguir «Esta­
tuto»). 

Por decisão de 24 de Outubro de 1989, a 
Comissão indeferiu esta reclamação, preci­
sando que «o período durante o qual o sub­
sídio mensal é pago é contado como pe-
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riodo de serviço e dá lugar ao pagamento 
da contribuição para o regime de pensões». 

J. Lestelle decidiu, em consequência, im­
pugnar a referida decisão no Tribunal de 
Primeira Instância, requerendo a sua anula­
ção e convidando ainda o Tribunal a decla­
rar que, no âmbito do Regulamento 
n.° 3518/85, o pagamento da contribuição 
para o regime de pensões constitui uma fa­
culdade e não uma obrigação. 

4. Por acórdão de 22 de Novembro de 1990 
(processo T-4/90), o Tribunal de Primeira 
Instância, no entanto, negou provimento 
ao recurso, afirmando em especial que: 
«... Sendo certo, por conseguinte, que o dis­
posto no n.° 7 do artigo 4.° do Regula­
mento n.° 3518/85 fica sem objecto e não 
pode ser invocado pelo titular de um subsí­
dio atribuído em conformidade com o ar­
tigo 34.° do Estatuto CECA que preencha 
os requisitos que conferem o direito ao 
montante máximo da pensão de aposenta­
ção, não deixa de ser verdade que o interes­
sado continua sujeito à obrigação geral de 
contribuir que sobre ele recai por força do 
artigo 95.° do Regulamento Geral CECA» 
(n.° 38 da fundamentação). 

5. É essencialmente contra esta argumenta­
ção que se dirigem as acusações feitas ao 
acórdão da primeira instância por J. Les­
telle, que invoca, em apoio do seu recurso, 
dois fundamentos, um relativo à violação 
do artigo 4.°, n.° 7, do Regulamento 
n.° 3518/85 e outro à violação do princípio 
de que os acórdãos devem ser fundamenta­
dos. 

Pelo primeiro fundamento, o recorrente sus­
tenta, em especial, que o Tribunal baseou a 
sua decisão numa disposição do Regula­
mento Geral CECA que já não está em vi­
gor e que não teve em conta o facto do Re­
gulamento n.° 3518/85 ter temporaria­
mente instaurado um regime de derrogação 
ao direito comum. 

Diremos, para já, que compartilhamos de 
algumas das dúvidas expressas pelo recor­
rente no que respeita aos argumentos sobre 
os quais os Tribunal baseou a sua decisão. 

Com efeito, como resulta claramente dos 
n.os 37 e 38 do acórdão impugnado, o ór­
gão jurisdicional de primeira instância ba­
seou a obrigação de o recorrente contribuir 
para o regime de pensões no artigo 95.° do 
Regulamento Geral CECA, por força do 
qual qualquer funcionário colocado na dis­
ponibilidade e que beneficie do subsídio 
previsto nos artigos 34.° e 42.° do Estatuto 
CECA continuará a pagar ao fundo de pen­
sões a contribuição prevista pelo artigo 93.° 
do referido Regulamento Geral. 

É no entanto necessário recordar que tanto 
o estatuto CECA como o Regulamento Ge­
ral CECA, de 1956, foram revogados, com 
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1962, por 
um regulamento adoptado pelos presidentes 
das instituições CECA, o qual definiu um 
novo Estatuto (regulamento não publicado); 
em consequência, como o recorrente real­
çou com razão, o Tribunal de Primeira Ins­
tância baseou a sua decisão, neste ponto, 
numa norma revogada. 

A esse respeito, há que precisar que, embora 
seja exacto que a remessa efectuada pelo 
artigo 5.°, n.° 1, do Regulamento 
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η.° 3518/85 tem por fim conservar, a favor 
dos ex-funcionários CECA, os direitos pe­
cuniários de que eles beneficiam com base 
no antigo regime de colocação na disponibi­
lidade, nada leva a considerar, na falta de 
disposição expressa nesse sentido, que o le­
gislador decidiu repor em vigor, para os ex-
-funcionários CECA, toda a antiga regula­
mentação; outra prova disso é que a própria 
Comissão, longe de fazer aos seus funcioná­
rios um desconto de 7,5 %, como dispõe o 
artigo 93.° do regulamento geral CECA, li­
mita as suas pretensões a uma contribuição 
de 6,75 %, como determina o artigo 83.°, 
n.° 2, do Estatuto dos Funcionários actual­
mente em vigor. 

6. Resulta do que acabamos de dizer que, 
considerando que o funcionário que benefi­
cia de uma medida de cessação definitiva de 
funções, em aplicação do artigo 5.° do Re­
gulamento n.° 3518/85, continua subme­
tido, por aplicação do artigo 95.° do Regu­
lamento Geral CECA, à obrigação de con­
tribuir para o regime de pensões, o Tribunal 
de Primeira Instância cometeu um erro de 
direito. 

Uma vez que este argumento constitui o 
fundamento essencial da decisão do Tribu­
nal, consideramos que, no caso vertente, o 
Tribunal de Justiça não pode deixar de anu­
lar o acórdão impugnado. 

Nos termos do artigo 54.°, primeiro pará­
grafo, do Estatuto do Tribunal de Justiça, 
em caso de anulação da decisão do Tribunal 
de Primeira Instância, o Tribunal de Justiça 
pode julgar definitivamente o litígio, se este 
estiver em condições de ser julgado. 

Ora, a questão colocada no presente pro­
cesso respeita, em substância, à interpreta­
ção do artigo 4.°, n.° 7, e do artigo 5.° do 
Regulamento n.° 3518/85, problema que as 
partes amplamente debateram tanto no Tri­
bunal de Primeira Instância como no Tribu­
nal de Justiça; por outro lado, a apreciação 
do recurso interposto por J. Lestellè não re­
quer, nas actuais circunstâncias, qualquer 
verificação de facto. Consideramos, pois, 
que o estado do processo permite ao Tribu­
nal de Justiça proferir a decisão definitiva 
do presente litígio. 

7. Para este fim, parece-nos útil formular 
uma breve premissa relativa às característi­
cas do sistema comunitário de pensões, re­
cordando, para começar, que, por força do 
artigo 77°, primeiro parágrafo, do Esta­
tuto, o funcionário que tiver completado no 
mínimo dez anos de serviço tem direito a 
uma pensão de aposentação; todavia, tem 
direito à referida pensão, independente­
mente do tempo de serviço, se tiver mais de 
60 anos de idade, se não pôde ser reinte­
grado no decurso de um período na dispo­
nibilidade ou, finalmente, em caso de afas­
tamento do lugar no interesse do serviço. 

Além disso, como resulta do artigo 83.°, 
n.°s 1 e 2, do Estatuto, o pagamento das 
prestações previstas no regime de pensões 
constitui encargo do orçamento das Comu­
nidades e os Estados-membros garantem co­
lectivamente o pagamento das prestações, 
enquanto os funcionários contribuem para o 
financiamento de uma terça parte deste re­
gime de pensões com uma contribuição fi­
xada em 6,75 % do vencimento-base. 

Do mesmo modo, o artigo 36.°' do anexo 
VIII do Estatuto dispõe que a. percepção do 
vencimento está sujeita à contribuição para 
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o regime de pensões previsto nos artigos 
77° a 84.° do Estatuto, enquanto o se­
guinte artigo 37.° precisa que o funcionário 
destacado em serviço continua a pagar a 
contribuição prevista no artigo precedente, 
o mesmo se passando com o funcionário 
que beneficie do subsídio previsto para o 
caso de disponibilidade e de afastamento no 
interesse do serviço, assim como com o fun­
cionário em licença sem vencimento e que 
continue a adquirir novos direitos à pensão. 

De resto, é pacífico que o funcionário em 
serviço que já tenha adquirido direito ao 
montante máximo da pensão de aposenta­
ção tem, de qualquer modo, a obrigação de 
contribuir para o regime de pensões. 

Dos elementos antecedentes resulta à evi­
dência que, diferentemente do que sucede 
num regime de seguro privado, em que cada 
um é livre de determinar o montante e a pe­
riodicidade das suas contribuições, no re­
gime estatutário a contribuição para o re­
gime de pensões tem um carácter obrigató­
rio, uma vez que tal regime se baseia na 
ideia de solidariedade colectiva e tem uma 
natureza distributiva e não de capitalização. 

Com efeito, como o advogado-geral Capo-
torti justamente realçou, no processo Gro-
gan4: 

«É certo que, segundo o Estatuto dos Fun­
cionários, o montante da pensão não é de­

terminado com base no montante das con­
tribuições pagas, mas antes tendo em conta 
o 'número total de anuidades adquiridas' 
(artigo 2.°, primeiro parágrafo, do anexo 
VIII do Estatuto) e o vencimento em vigor 
no momento da cessação do serviço (artigo 
82.°, n.° 1, primeiro parágrafo, do Esta­
tuto). A eventual variação, no decurso da 
relação de trabalho, dos montantes das quo­
tizações pagas para a segurança social não 
tem qualquer incidência sobre o montante 
final da pensão. Pode, pois, acontecer que, 
embora tendo pago contribuições globais de 
montantes diferentes, dois funcionários ad­
quiram no fim do seu serviço respectivo o 
direito a uma pensão de igual montante: 
basta que se trate de funcionários que te­
nham cumprido o mesmo número de anui­
dades e que recebam no fim do serviço o 
mesmo vencimento, independentemente das 
etapas da sua carreira. Este tipo de regula­
mentação é, de resto, similar aos sistemas 
que estão em vigor em certos Estados-mem-
bros (como a França, a Itália, o Luxem­
burgo e os Países Baixos), que prevêem a 
dedução mensal, ao vencimento dos funcio­
nários públicos, de determinadas quotiza­
ções de segurança social, mas que não tor­
nam o montante da pensão proporcional ao 
montante das deduções efectuadas.» 

8. É à luz deste contexto normativo que 
deve ser apurado o alcance do artigo 4.°, 
n.° 7, do Regulamento n.° 3518/85, verifi­
cando em especial se, ao dispor que «du­
rante o período no decurso do qual tem di­
reito ao subsídio, o ex-funcionário conti­
nuará a adquirir novos direitos à pensão de 
aposentação, com base no vencimento cor­
respondente ao seu grau e escalão, desde5 

que durante esse período pague a contribui-

4 — Acórdão de 11 de Março de 1982, pomo 5 das conclusões 
(127/80, Recueil, p. 869). 

5 — Os termos utilizados nas versöes linguísticas francesa, in­
glesa c alemã são, respectivamente: sous reserve que, pro­
vided that, sofern. 
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ção prevista no Estatuto relativamente a tal 
vencimento...», o legislador decidiu conce­
der aos funcionários em questão o direito de 
escolher se continuam ou não a adquirir no­
vos direitos à pensão, pagando a contribui­
ção respectiva, ou se, de algum modo, quis 
dispensar do pagamento os que já tinham 
adquirido o direito ao montante máximo da 
pensão de aposentação. 

A este respeito, começamos por lembrar 
que, como resulta do próprio texto do Re­
gulamento n.° 3518/85, o legislador comu­
nitário não quis, com tal diploma, criar um 
novo regime de pensões para certos funcio­
nários, antes tendo simplesmente pretendido 
favorecer a redução dos efectivos, conce­
dendo a certos funcionários um subsídio 
mensal destinado a desaparecer logo que a 
pessoa em questão atingisse a idade de 65 
anos ou satisfizesse as condições que dão 
direito ao montante máximo da pensão de 
aposentação. 

Trata-se, na realidade, de um sistema já 
adoptado precedentemente, por ocasião da 
adesão de outros países à Comunidade6, e 
largamente inspirado nos artigos 41.° e 50.° 
do Estatuto actual, relativos aos funcioná­
rios atingidos por uma medida de redução 
de efectivos e de afastamento no interesse 
do serviço. 

Ora, os funcionários abrangidos por estas 
medidas têm obrigação de pagar, como de­
termina o artigo 37.° do anexo VIII do Es­

tatuto, a contribuição para o regime de pen­
sões, e isso mesmo que já tenham adquirido 
o montante máximo do direito à pensão7. 

Além disso, a formulação do artigo 4.°, 
n.° 7, do Regulamento n.° 3518/85 corres­
ponde à formulação dos regulamentos aná­
logos de cessação antecipada de funções8 e 
retoma em substância os termos utilizados 
pelo artigo 3.° do anexo VIII do Estatuto, 
que por sua vez retoma o texto do artigo 
49.° do antigo Regulamento Geral CECA 
de 1956. 

E verdade que, no contexto do citado artigo 
3.° do anexo VIII, relativo ao cálculo das 
anuidades para fins de pensão, a expressão 
«desde que tal serviço tenha dado origem ao 
pagamento, por parte do agente, das contri­
buições previstas» se explica facilmente pelo 
facto de a norma prever ainda casos como a 
licença para cumprimento de serviço militar 
e a licença sem vencimento, que não acarre­
tam necessariamente o pagamento das con­
tribuições para o regime de pensões, já que 
o funcionário não recebe qualquer retribui­
ção. 

No entanto, dada a particularidade do sis­
tema comunitário de pensões, que inclui 
uma obrigação generalizada de contribuição 
incidente sobre todos os funcionários que 

6 — V. o Regulamento (Euratom, CECA, CEE) n.° 2530/72 
do Conselho, de 4 de Dezembro de 1972 (JO L 272, p. 1; 
EE 01 Fl p. 177), adoptado por ocasião da adesão da Di­
namarca, da Irlanda e do Reino-Unido; o Regulamento 
(CECA, CEE, Euratom) n.° 2150/82 do Conselho, de 21 
de Julho de 1982, (JO L 228, p. 1; EE 1 F3 p. 219), 
adoptado por ocasião da adesão da Grécia. 

7 — Deve, no entanto, precisar-se que esta obrigação de paga­
mento da contribuição está limitada a um máximo de 
cinco anos para os funcionários sobre os quais incidem as 
medidas referidas nos artigos 41.° a 50.° do Estatuto, mas 

què isso se explica pelo facto de, corn base no artigo 3.° 
o anexo VIII e diferentemente do regulamento em ques­

tão, tais funcionários só poderem adquirir novos direitos à 
pensão no período máximo de cinco anos. 

8 — V. o artigo 5.°, n.° 7, do Regulamento n.° 259/68; o ar­
tigo 3.°, n.° 7, do Regulamento n.° 2530/72; o artigo 3.°, 
n.° 7, do Regulamento n.° 1543/73 (JO L 155, p. 1; 
EE 01 Fl p. 212); o artigo 2.°, n.° 7, do Regulamento 
n.° 2150/82; o artigo 3.°, n.° 7, do Regulamento 
n.° 1679/85 (JO L 162, p. 1; EE 01 F4 p. 105). 
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recebem, a qualquer título, uma retribuição 
ou um subsídio, consideramos que se não 
pode deduzir da fórmula, objectivamente 
infeliz, do artigo 4.°, n.° 7, a vontade do 
legislador de conceder aos funcionários em 
questão a opção de .contribuírem, ou não, 
para o regime de pensões. 

Noutros termos, parece-nos que a citada 
norma apenas pretendeu confirmar a obri­
gação de os funcionários que beneficiam do 
regime instituído pelo Regulamento 
n.° 3518/85 continuarem a pagar a contri­
buição relativa ao fundo de pensões, preci­
sando, por outro lado, que tais funcionários 
continuam, durante o período em que têm 
direito ao subsídio, a adquirir novos direitos 
à pensão. 

9. Se esta é, portanto, a interpretação cor­
recta do artigo 4.°, n.° 7, parece-nos que o 
alcance da norma, em relação aos ex-fun­
cionários CECA, aos quais a disposição se 
aplica por força do artigo 5.°, n.° 2, do Re­
gulamento n.° 3518/85, não pode ser dife­
rente. 

Como o Tribunal de Justiça já teve ocasião 
de declarar, a propósito de uma disposição 
análoga do Regulamento n.° 2530/72, o 
artigo 5.° do regulamento em questão tem, 
com efeito, por fim evitar que o funcionário 
se encontre numa posição financeira menos 
favorável do que aquela em que se encon­
traria se tivesse deixado o serviço antes da 
entrada em vigor da nova regulamentação 
estatutária 9. 

Mas se a ratio da disposição é certamente 
esta, e não a de conferir a determinados 
funcionários uma situação excepcional de 
privilégio, tem então que se considerar que, 
na vigência do Estatuto CECA, o funcioná­
rio que beneficiava do subsídio previsto pelo 
artigo 34.° tinha a obrigação de continuar a 
pagar contribuições para o regime de pen­
sões por força do artigo 95.° do Regula­
mento Geral CECA. 

Ora, embora seja exacto que, como atrás 
dissemos, o citado artigo 95.° já não está 
em vigor e não pode, pois, constituir base 
jurídica para o desconto, para efeitos de 
pensão, no vencimento dos ex-funcionários 
CECA, não é menos verdade que o facto de 
esses funcionários estarem de qualquer 
modo sujeitos ao desconto é certamente sig­
nificativo para clarificar o alcance e os limi­
tes dos privilégios que o legislador comuni­
tário lhes quis conceder pelo Regulamento 
n.° 3518/85. 

Com efeito, admitir que os antigos funcio­
nários CECA estão inteiramente isentos do 
desconto para o regime de pensões signifi­
caria colocar essas pessoas numa situação 
que nem o Estatuto CECA alguma vez lhes 
reconheceu, ao passo que nos parece total­
mente plausível considerar que, tal como 
sob o antigo regime estatutário eles estavam 
obrigados, por força do artigo 95.° do Re­
gulamento Geral CECA, a pagar a contri­
buição para o regime de pensões, também 
os ex-funcionários CECA estão hoje sujei­
tos, precisamente com base no artigo 4.°, 
n.° 7, do regulamento em questão, ao des­
conto previsto pelas regras estatutárias ac­
tuais, mesmo quando, por força da antigui­
dade adquirida, já lhes não seja possível ad­
quirir mais anuidades para efeitos de pen­
são. 9 — Acórdão de 19 de Março de 1975, Gillet, n.° 6 (28/74, 

Recueil, p. 463). 
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10. Neste contexto, o argumento invocado 
por J. Lestelle, de que a interpretação aqui 
adoptada tornaria, nalguns casos, o regime 
especial previsto para os ex-funcionários 
CECA menos vantajoso que o regime co­
mum previsto para os demais funcionários, 
não nos parece decisivo. 

Com efeito, como resulta do próprio texto 
do artigo 5.° («os funcionários... podem re­
querer...»), o regime especial previsto para 
os ex-funcionários CECA apresenta um ca­
rácter facultativo, pelo que o facto de não 
ser eventualmente vantajoso para todos os 
funcionários interessados não pode ser con­
siderado injusto. 

Finalmente, consideramos que, contraria­
mente ao que foi referido no recurso de J. 
Lestelle, uma tal interpretação não pode le­
var a lesar a confiança legítima dos interes­
sados. 

A este respeito, basta com efeito observar, 
por um lado, que os ex-funcionários CECA 
não podiam, legitimamente, esperar um tra­
tamento diferente e mais vantajoso do que 
aquele de que gozavam no passado e, por 
outro lado, que, pela comunicação de 23 de 
Janeiro de 1986 (Informações administrati­

vas — Especial), a Comissão informara os 
seus funcionários do exacto alcance das 
normas em questão. 

11. A luz das considerações que precedem, 
concluímos pois convidando o Tribunal de 
Justiça a anular o acórdão proferido pelo 
Tribunal de Primeira Instância, em 22 de 
Novembro de 1990, no processo T-4/90 e, 
por outro lado, a negar provimento ao pe­
dido de anulação da decisão da Comissão 
de continuar a efectuar, para além de 22 de 
Março de 1989, o desconto da contribuição 
para o regime de pensões no subsídio de 
que o recorrente beneficiava por força do 
Regulamento (CEE) n.° 3518/85. 

12. No que respeita às despesas, começa­
mos por realçar que o recurso do recorrente 
foi parcialmente provido e, depois, que a 
Comissão, na sua contestação, se limitou a 
requerer ao Tribunal de Justiça que deci­
disse sobre as despesas como de direito, sem 
expressamente requerer a condenação do 
recorrente nas despesas, como está previsto 
nos artigos 69.°, n.° 2, e 122.° do Regula­
mento de Processo. 

Sugerimos, pois, que se decida que cada uma das partes, incluindo a Union syndi­
cale interveniente, suporte as suas próprias despesas. 
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